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A crescente exploração ca.racterística do sistema capitalista 
extrapola os limites da fábrica, ou de qual quer outro local de tra-
balho e atinge a vida dos homens em todos os seus aspectos . Essa ex 
ploração torna-se vj_s:r~el ao analisarmos o espaço urbano e, mais 

precisamente , a arquitetura e a distribuição das pessoas dentro das 
cidades. Essas se caracterizam pela const r ução de modernos edific:i.os 

- bem localizados- em conetraste com o nwnero cresc ente de favelas' 
e moradias consideradas quase inabitáveis . 

A cidade reflete o sistema capitalista brasileiro , nela está ' 
visível o nível d~ exploração a que está submetida a c l asse que não 
detem poder aquisitivo . As cidades posauem em comum as péssimas con 
diçÕes de vida dos trabalhadores: alimentação inad equada , pois os 

baixos salários mal pagam o alugu~l e o transporte urbano ; a assis-
t ~ncia médica 6 quase inexistente , considerando que não são todos ' 

que possuem conv~nio com o INAMPS e quando o possuem , destaca- se pe 
lo rnaà at endj.mento e também , as condiçÕ es de mora dia são desumanas , 

mllitas vezes as casas não possuem uma rede de esgoto adequaa.a o 

qlle provoca uma série de doenças) ; as ruas são desprovidas de asfa! 
to e iluminação . 

As casas são distantes do trabalho fazendo com que as pessoas ' 
passem grande parte de seu tempo em ~nibus e tenham as suas horas ' 

de sono reduzi.das. Enfim é a exploração selvagem do homem pobre , felll 

condições de usufruir do m:!nimo de conforto (não apenas conforto 

mas também o mí nimo de segurança que lhes po s sa garantir a sobrevi -

vência : moradia , alimentação , assistência m~dica , etc . ); 
"Para o capital , a cidade e classe trabalhadora in-

teressam como fo nte de lucro . Para os trabalhadores 

a cidade á o mundo onde devem procurar desenvolver' 

as suas potencialidades coletivas . Ent re os dois e-

xiste um rr:undo de diferenças . E um mundo de antago-

nismos . "l 

1 - KOWÁRICK , Ldcio . A Espoliação Urbana . Paz e Terra . RJ , 1979 , p53 
• 
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A cidade de Uberl~ndi a e st á i.nserida nesses c ontexto da socie-

dade capitalista, onde o que interes s a á aumentar o nível da explo-
r ação que _po ssi bilit e um maior acúmul o de r ique zas. t v isível o 
cresciment o ac elerado de Uberlândia a part ir de 1979. Os bairr os P~ 

r ifárico s e os c c, n j unto s ha bitacionais impri mem à ciàâàe a s ma r c as • 
desse 11desenvolvimento" , que pos suí como c aract erística a especál.la-

ção i mobil iária e o afast ament o da c l asse t rabalhadora pa r a a peri-
f e r i a . Os bair ro s afas t ado s em Uberlândia. , assi m corno nas demai s c,i 
dades do país, são carent es de ág ua , l uz , es got o , asfal to , es c olas , 

e uma s ~rie de out ro s benefíc i os que at ingem os loca i s mais pró'xi -

mo s ~à s áreas c entra is. 
Uma das fonnas que a população proc u r a r esol ve r e s s a car~ ncia' 

é unindo- se em seus devi dos bair ros e f ormando as assoc i a çõ es de m~ 

radores , par a através dessas rei v indicar em a melhoria na infr a- e~ 
t r utur a do bairro. Reivindicam t ambém maior part i c i pação polític a ' 
no sentido de escolhermn - ou. pelo menos tentarem- o que é malhor e 

o que é mai s pr iorcii.tário para o local onde moram . 
Essa!.., assoc i a ções se c onst i tuem numa das f orma s de movimentos • 

s oc i ais , poi s expressam o desejo de vá r ias pessoas em cons t ruir me-
lho r o s eu espiJ!O f í sico e ampliar o seu universo de part i c ipa ção • 

polít ica e social . Os movimento s soe i ais .I)OJiul ar es não são art ictlla 

dos soment e em função da nec essi dade de s uprir carências econ~micas 
pois r epresent am a voz de pessoas que pe r manec e r am emud ec ida s e t i -

') ' ,1 
v eran1 s eu.s dese jos , as suas nec essida d es s ufocadas em· d etrimento_· da 

a.iba s se:.:. d.01it ii.dan~eeqtll.e:•t e11te-u (ententa) f a l a r :pelor-3 negr os , pel a mu-

lher , pelo pobre, pelos homossexua is, etc •.•• 
As a ssocia ções de moradores , que se inse rem dent ro d e s ses movi 

mente s s ociai s , lut am t ambám pela conquis ta de um \es pa ço onde as 

pessoas po ssam participar nas d ec i sões polít i cas que lhes di zem r es 
pe i to e que r,odem alt erar o s eu cotidiano . 

l dent r o desse contexto que a presente pes quisa pretende traba 

lhar com a Associação de Moradores do Bairro Dona Zulmi r a. , no perí o -
do de 1979 a 1988. A opção por esse corte h i storiográfico é decor _ 
r ent e de que ~ nesse período que ocorre um aumento do nwnero das a s 

soc i açÕes de morado res e a s ua partic i pação mais efetivâl. no contexto 
s ocia l de Uberlândia . 

Atualmente existem vário s estudos s obre o s mov imento s sociais 

uns trat am o seu ob jet o de pesquisa de uma f orma estanque e et api sta 

()? 



outros tentam entender as contradições existent es no i nt erior dessas 

o reani zac;;Õ es . 
Há uma linha historiográfica defensor a da t ese de que os movi-

mento s sociais constituem uma forma inferior de mobiliza ção ij que 

dever ão evo l ui r para v..ma forma ma is ampla de ~tuação polít i c a ou se · 
j a, a atuação partidária e a sindical . At r ibuem taml .. ~m , aos movi -

ment os socia is o papel de agent e t ransdi'ormador d.a sociedade; sub st i 
t uem a tar efa r evolucionária - que há muitos séculos f oi delegada ' 
a o proletariado pela atua ção dos movimento s sociais; ou seja se an-
tes f o i atribuiüo ao pr9letariado a t arefa de f azer a r evolução , a-
gora ela é tra ns posta. ao s movi mentos sociais . Es sa visão impede que 
s e a nal i se as parti~ulariãades dos movimentos popul a r es e também 
q 1.,1e se perc eba as conrradiçÕes que lhes são inerentes . 

Uma outra abo r dagem historiográfica consegue tratar o seu obj~ 
to de uma forma maiB flexível e menos conservadora. Acredita -se que 
o s movir11entos urbanos apresent~ uma diversidade de objetivos e de 

tát icas de conduzir a s s uas rei vindicaçÕ es , mesmo sendo ca ract eriza 
dos pelo agrupament o de grupos heterogêneos , e l es po s su.ern un, cará -

t er coniu.nt qu.e u.ne as di varsáa ~, n1anifestaçõ es . Em s e trata .ndo de a s so 

ciaçõ es de morado r es , as lutas por eles empreendida s po s suem um t~ 

ço comum que ~ a lut a pel a melhoria do bai r ro e e :,s a n.elhori a bene-

f i c i a ao con;junto dos mora dores . As a.ss oc1.a ções de moradores a rticE; 

l arn-s e em função de várias rei v indicaçô'es coletivas q ue são decor -

r entes da conscientiza ção de car~ncia s e discriminações que abragem 
t odos os mora dbres do bairro . Elas são uma forma espec í fica de mobi 

lização popular com um espaço esr,ec :!fico , difl?'r ent e daquele oc upado 

pel os pa.ct ic1o e e pelo H sindicatos .. 

Com o desenvolvimento econ~mico e o cons equente aumento da po-

pulação nas áreas urbanizadas , e f.l·Ja popula ção - na mai or i a das vezes 

é cons t ituí da de pessoas c om um ba ixo poder aquisitivo . As pessoas • 

est ão sendo afastadas do centro das cidades e obrigadas a morarem • 

em bairros periféricos , a l guns ma is pr6xlrno s e outro s totalmente a-

f astado s do c entro da c idade . 

J:>l r; ' A popula ção que ~abita esses bairros reconr_ece e acredita na 

--necess idade de união para se efetuar reivindicações ace rca da melho 

ria da infra- estrutura do bai rro ( água , luz , esgoto) ; melhori a do 

t m:an.s port e coletivo que liga o bairro ao s demais locais da cidade ; 

mais escolas e mais opções de lazer. 
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Diant e di sso é impo rtant e res saltar que o s moviment os soc iais~ 
mai s es c · f · t · "" 1 1 

pe 1 i carr cm e , at' B.f·soc i açoen d.1:- n o:r;-i ,1ore s não são decorr en-
tes somente -como crêem muitos estLld.iosos do ass unto- do reba ixamen 

to do poder a quisitãvo da população. As associações se const i tuem 7 
na necessi dade de at endiniento Lle um , a , ou vár i a s nd vi ndicaç ões , ou. 

se j a , expressam a luta pel a a.m, llil.ação de :participação no espaço :po-

l ítico e também, participação no s benefício s decorrente s do desen _ 
volvinrent o econômico . 

Dentro <ls8s e cont ex'Lo 11,1de- se l evantar a l g uns questionamento s : 

a té que ponto a s associaçÕen de moradores po s suem um caráter aut ôno 

mo? A leitura do esta tuto da Associação de Mo r adore s do Bairro Dona 

Z1.ü1. i r~traa 2 imr l :foita em uma de s uas cláusule.s a Jir'()jhjçã o de qua1_ 

quer 1 ieação e nt re a diretoria da associa ção com os 1>artj aos pol!tl_ 

co s e si.ndica.tos . Há que se perguntar então , por qu e a resistênci.a ' 

por part e da associação 0m s e ligar a um partido político e/ou à s 
ai.:isoc iaçõ es s i nd i cais ? :.:::er.á 1 1ue o C,'H' ~ r1~. á c,xpl!c i t o p elo seu esta-

t uto e tamb~m aparece no di s cl.lrso da diretori a ela a nsoc i a ção corre.ê. 

ponde , efetivamente , a prática? O a!)oliticismo tarnb~m s e VfJrifica , 

no tocant e ao r elacionaniento con o poder p tiblico'.? 

Há um outro ,~onto a '11J.esti0nar : até ti.U. O ponto ocor r e a pnrt ic j 
;>ação do f' mo r adore s nas deci s õ es rei v i ndj catres p r o_po st a!:.l p el as a se 

s ociações? Ou s eja , a té que ponto a diretoria abre ospa~·o .Pr.tra a 

d iscussão com os mon:i.dores , 0 L1 el a centra l tza a~i lle<'isÕes e limi t a ' 

a atuação das pes soafJ nos momentos de dec i sões? Sabe- s e que e stas ás 

aocia çõeo mesmo sendo compost a por pessoas que ocLtpam at.j vida des 

profissionais va'1tadao e a s ouni em po stu ras pol ít icaa d iv er s a s , po r.1s~ 

em em comum f1 luta. pela melhoria do ba irro, p rincipalmente , a eleva 

ção na qualidade do saneament o bâ'.sico, escola , transport e e lazer • 

Porém a s cisões e as contradiçô'es e stão p re sentes no i nt erior des smi 

organizações e é decorrente dessa situação que se fa.z f!J"Etse!'1t e riue~ 

tiona:r a verac idade dess a participação , 
Algumas difi culdades surgiram no decorre r da pesquisa e em con 

sequ~ncia de algumas delas é que o tema foi ainda ma i s de l imitado . 

Inicialmente pretendia- se trabalhar com du.as arw ocj a ções de mo ra.do-

r es de bairro : A As sociação de Moradores do Bairro Luirzot e de Frei-

tas e a Associa ção de t1oradores do Bairro Dona Zulmira. Por~m no d~ 

corr er da pesquisa tornou- se i mpo s s ível analisar a As sociação do 

Luizot e de Fre i t'ls , pois pa.ca análisá-la s eria n ec e üsári o o r.lo br o ' 
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tlo ter.:•1,0 dispo nível. A leitura da document a ção, a a náli se das entr~ 
vistas, enfim Wl'! estudo que envolva o " funcionamento" da associa.ção 
r equer uma análise mais atent a e minuciosa ; caso cont~á r i o, a pes -
qui}J/J. torna-se incompl eta. 

Hottvc dificuldade também na anális e dos docu.n ent os . Esses s ão ' 

escassos e qu.ando existem não s ão muito detalhados. Como exen plo t~ 
ruos as atas das reuniões e assembléias da associação de moradores ' 

que s ão muito resumidas e os detalhes que são de impm·rtânc ia funda-
mental para a pes,.1ui sa foram neglie,enciados na transcrição das a t as. 

A imprens a l ocal quase não abre er;r1aço para divulgaç1'.o das ati 
vidades dos movin1entos vopular es (o que denota o seu carát er parci-

al e v imvul ado aos int erosaefJ da e las o e dor.ninant e) . Es~a. ausência ' 
ele },Ublicação jmpede •1uc se analise mai s atentamente o discurso da 

classe dominante que et;f.!e~1 jorriais vej cttJru11 . 

r.:uito s obstáculos existem tanibém em função do próprio c11rso de 

Hist6ria (gradtuação) , ou melhor , a práti~a da pesquisa não fa:'i par-

te do curr ículo ao loneo do curso . Começa- se "l :i1<.~D<iLÜ sar nos úl t irnos 
perí or!.ot'-l 1 qua ndo já não há mais tempo par a desenvolver U1J1 trabalho ' 
aprofundado. O que existe ~ wna dõ.cotomia enorr e entre u teoria e a 

pesquisa . Passamos set e perí otlos asid stindo a nu.l as teóri cas e 8Ó 

nos doic t!ltimuo perf orlos (.na:1 últimra sem0ot reo do currio ) ~ ,,uc 1,ar.t; 

t j.11108 1mra a peoquisa. 

Porám es8e fato não deve ser causa de desmotivação para a con-

c r et i xaç:ão ela posquisa , mas sim deve servir de a l erta para tentar ' 

s oluc ionar uma defasagem qu.e torna o curso de hist6 r àl.a desvi~ulado 

da pesquisa. 
Portanto para tentar responder os questionamentos l evantados • 

a nt eriormente a.cerca da As sociação de Moradoreo do Bairro Dona Zulm 
{)A,') Â.,),J/' ,, .,, ,') ! 

mira , ,4J.r.e.t..ende- s~ analisar a documentação existente : estatutos , a-

tas de reuniÕ es , registro em cart6rio . A leitur a de jornais tamb~m • 

se ~ necessária com o objetivo de perceher OD vários discursos e-
) º"º ·,w, 

xist entes . Finalmente -ôcx ão realj 7,ad.as entrevi atas com os mo r a·.io res 
do br-i.ir:rci Dona. Zulmira para t entar captar ness es discursos a forma 

como os moradores sentem o trabalho da assocjação . E tair.bém a a nál,!J..O 
, .. Jh-· 

do discurso f'important e para se verificar o grau de part j cipação , 
dos nioraclores nas reivindicações . (9 

A análise da docurr,entação se faz necessária por nr~o ac reditar-

mos na neut r ali dade do documento , ao contrár io sabomos que esse est 
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tá caracterizado pela ideologia dominante de uma determinada ~poca: 
o per!odo em que foi elaborado o documento, e tamb~ por termos cl!:, 
ro que o docwr,ento encerra interesses espec!ficos de quem o elabo -

rou. Para t anto é necer.rnário LUna lei tura crlica de toda a document_!! 
ião que possibili te a s ua compreensão dentro de um universo mais am 
plo, onde a realidade é construída e desfeita no fazer hiet6rico. 

p.._ o t..)...).}~ 
Diante desse contexto,. a ~esente pesquisa ~te.r~ responder • o )., 'F Ir e.. 'I "'(<" ~ . , , ) to V---. 'L (O V"'- D Cl I!) _J 

aos questionamentos ..ameriomente levantados .e a tedee 'ttl.O venham • 
cl:> 1N\.tJJ,/ ' 'l,.,..,, J ..,ÇA>-' J-' \ f ' - t () 6 ( O )N../1 i>I (') / -h PJ S e:. C,~ ô J . 

surgir no se11 ....d.ecorrax .... 
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Pensar a cidade <lo final do século XX com toda. a s ua dinâmica, 
i nterna, o s eu funcionamento, requer um olhar no passado ; pois a e-
xist ~ncia de pessoas em um mesmo local data de longos séculos. Não 
esquecendo que para ca da ~peca a cidade possui uma conota ção dife _ 

rente, é import ante ressaltar que ~ na cidade que o homem procura , 

desenvolver o s eu habttat (~ claro que o campo também abriga um 

grande número de pe ssoas , por,m com o desenvolvimento do capi talis-

mo a g rande aglomeração concentrou-se na cidade, enqunánto a vida, 

r ur a l sofreu um esvaziamento). Para Lef ebvre: 

"A cidade que emergiu do final do capitalismo 

é uma cidade organizada pelo capital, que ex -

pulsou a s ua população para as suas periferias 

e não s'5 nas cidades 1 mas que levou esse teci-
do urbano por "todo o territ'5rio, criando boleÕ 

ea de desenvolvimento, e que em todas elas se 

marginalmzou a população." 1 

Ao falarmos da crescente exploração do capit alil!lm.o faz-se ne 
cessário situá-la a nível mundial , entender a forma como ela eetá • 
presente e como se manifesta no i nterior das c i dades. Porque para ~ 

ma sociedade em que os sentj_mento,e, a compr eensão, as neces oi dHdee' 

básicas foram voluntari amente es quecidos em detrimento do lucro e • 

da exploração, ~ comum vemos apenas uma família morandij,, em mansão, 

enquanto verdadeiros "formigueiros humano e'' habitam cortiços, c a se-

bres e barraco s d. e papelão . 

Para analisar os problemas decorrentes da urbanização d e uma • 

cidade, problemas que abarcam quase todo o con,junto da pop t.üação • 

que habita essas cidades (problemas como habitação , transporte, as-

sist@ncia m~dica- odontol6gioa, lazer, saneamento básico , etc), é 
nec essário refleti.rmos sobre o processo de acumulação capitali sta. 

O Brasil nos tfltimos a.nos obteve v.n1 acelerado crescimento eco-

n ~mioo que caminhou lado-a-lado, e aprofundou ainda mais aa contra-

dições sociais. 
"Semelhante expansão g erou um pa tama r industri 

a l di verei.ficado e complexo , e a.da vez mais e en -
trado nos ramos de bens de consumo durável (a~ 

. ' 
1 _ CAil1ARGO , Aza el Ra ngel; Cidade e Est ::i.do Pol í ticas Públ'.i!c a s no De 

. ' 
senvolvimento Urbano . p . 121 
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tomobilístico e eletrodom~stico), de bens in-
termediário s (siderurgia , papel , petro qd!mica, 
e borracha) e de capital (máqá inas e equipame_E 
tos) , o que denota um ponderável amadurecimen-
to econ6mico na medida em que o processo produ 
t i vo deixou de se apoiar nos setores "t radicio 
nais" , como textil , alimentação , ou mobiliá _ 

2 rio ." 

l inter essante observar que ao se investir na ind~stria aut omo -bil! stica, na indJstria bélica , ma ind~tria de el etroméstico , não 
houve a menor preocupação em melhorar e em satisfazer as necesaida-

,.__ 
des da população carente. Verifica-se extamente o contrário, ou s e-
- ja, ao invés de se investir em maior nLÚnero de ônibus, preços de 
passagens mais ac essíveis e/ou transportes coletivos g r atuitos , i n-
cen·tiva-se a compra do carro individual. 

Essa situação reflete-s e sobre a vida do t r abalhador de uma for 
ma totalmente prejudicial . Pois o transporte coletivo i nadequado 
planejado não para at ender as necessidades dos usuári os, mas sim p~ 

ra satisf a zer o mercado-, as ave nidas mal const r uí das , a f a lta de 
sinalização , o grande nwner o de carros part i cula r es, provocam nas 

grandes cidades co ngest i onamentos no trâns i to que f azem qom que 0 

t rabal hado r perca grande parte de seu tempo deslocando de casa par a 
o trabalho. Considerando que g r ande parte da população reside em 1~ 
cal c om di s tânc ias c oneider~veis do trabalho , deveria se c onstituir 
pr io ridade a melhoria nos transpo rtes ooletivoe. 

Uma outra consequ@ncia decorrente tamb~m, das difi culdades na 

utilizaçao do transporte colet i vo (nãô esquec endo que essa decorre ' 

tamb~m da especulação imobiliária , dos altos custo s do a lugu~l , etc ) 
que recaem sobre o trabalhador é a construção de favelas, ou de ha-
bitações precárias , pr6xima a aos iocais de trabalho. 

"A população trabalhadora precisa soluc ionar o 

s eu problema de moradia atrav~s f a favela, dos 
cortiços e da autoconstrução, que constituem • 

2- CAMARGO, Azael Rangel . ln.: Cidade e Estado Pol !ticas Pdblicas • 

Desenvolvimento Ur bano . p . 125. 
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f 6rmulas empregadas para escapar do paga-
mento de al ug~éis que se torn'lm, cada vez 
mai s i ncompat íveis com os minguados or ça-
ment os fami liares { ••. ) A f avel a cont i nua 
sendo uma f6nnula de "economizarº osgas-
tos em habitação { ••• ) bem como, por t en-
der a ae s i t uar pr6ximas dos centros urb~ 
no s de empregos, pode r epresenta r uma di-
munuição nos di sp~ndi os com t ransportes. " 3 

Ao l ado dos pr oblemas decorrent es do transporte colet i vo , há a 
existência de poucas escol a s, de escass os postos de atendi ment o mf-
dico e de aus~nc ia de áreas de la~er que possam at ender de f orma a-
dequada às nec es sidades da população carente . 

Do ponto de vista da cla sse det entora de capital é muito mai s• 
luc rativo i nvest ir na ind~stria de elet~mmom~st i co do que preocupar 
-se com a sadde , educação e lazer do r estante da população . Es s a ai 
tuação t orna-se evidente quando tomamos conhec i mento da exist~nc i a ' 
de el etrodom~sticos que tornam-se cada dia mais aperfeiçoados = In-
ventam a televisão com controle remoto e em s eguida aperfeiçoam- na 
c r i ando uma televisão que capta duas transmisso ras diferentes ao • 
mesmo tempo - e que atrav,s da propaganda f a z com que os antigoe i n 
ventos s e tornem obsoletos e limitados.! a ess a ind~otria de prod~ 
tos de luxo , privill gio de uma minoria , que o capital dirige o aeu • 
interesse e f az com que esses artigoe se tornem impreoind!vei s ~ V! 
da do trabalhador, do "homem moderno" a tal po nto que , muitas pes"-
eoaa deixam de se alimentar adequadamente para conseguir obter um~ 
parelho de televisão em cores, um geladeira dá.plex . Impõe-se ao 
trabal hador uma neces sidade de consumo que torna vital à sma sobre-
viv~ncia em um L1niverao d1aconexo com a sua realidade . 

"A crise urbana braei leira , que tem origem 
no pr6prio modelo de a cumulação, que dea 
prezou toda a infra-estrutura urbana ne-
cess~ria para a reprodução des sa popula-
ção . e se concentrou fundamentalmente 
naquelas ~reas ligadas a reprodução do 

3- I dem, p.40 
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car,ital, à reprodução das vias de comunicacão , 
dos elementos necessários a implantação desse• 
modelo de crescimento , da implantação desse a-
parelho repro dlit i vo . 11 4 

Diant e disso~ comum nas cidades brasileiras , bairros sem rede 
de esgoto, som água , sem enegia el át r ica , sem asfalto , sem áreas de 
lazer, mas que em quase todas as casas existe um apar elho de TV a 
cores; mesmo que nessa mesma casa falte a alimentação diária neces-
sári a para manter o homem vivo com força f í sica e mental para cont.!, 
nuar sobrevivendo. 

O Br asil caracteriaza-ee pela existência de grandes centros , 
urbanos que det~m o mercado de trabalho, fazendo oom que grande pa~ 
te da população rural e das c idades inter i oranas t r ansfira para as 
metr&poles - isso t em ooerrido de fo rma muito f r e~quente no s dias a-
tuais . - Tu.do isso , al ~m de outros fatores provoca uni inchamento do 
espaço urbano e um c r esc imento das cidades em direção a perifer ia , 
ou seja , na medida em que a c i dade cresce , as distâncias aumentam e 
ficam disJJOn!veis para ocupação apenas as áreae s ituadas na perif e-
r i a . Mesmo que existam áreas vazias mais próximas ao centro comerei 

1 . .... qJ' 
a l , essas assim permanecem aguar dando uma va or 1zaçao para po s sam • 
ser vendidas a preços altoa . A especul ação imobiliária af asta tam -
b ém , do c entro das c i dades , as popul ações maia pobres que aí resi -
dem , po i s a valor ização do s t err enos eleva , conaequentenient e , o pr!_ 

ço dos alugu~i s . 
"A especul ação imobiliária. (. . • ) adot ou um má-
t odo pr&pr io , pa ra parcelar a terra da cidade . 
Tal m~todo consistia no seg uint e: o novo l ot e~ 
ment o nunca era feito em continuidade imediata 
a o anteri or já provido de s erviços pdblicos . Ao 
contrár io , entre o novo loteamento e novo já! 
quipado , deixava- s e uma área de t er ra vazia , 

sem lot ear. Compl etado o novo l oteamento , a 
linha de ônibus que o s ervi ria seria , neces sa-

riamente , um prolongamento do til t i mo centro já 

equipado ( ••• ) o mesmo oco r reria com oa dema i s 

4- CAMARGO , Azael Rangel , i dem P• 121 
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serviços públicos: para servir o ponto extremo 
loteado, passariam por áreas vazias, benefici! 
rias imediatas do melhoramento público. Desta' 
forma. Dest a-fo-rma, transferia- se par a o valor 
da terra , de modo direto e geralmente antecip~ 
do , a benfeit oria pública." 5 

l dentro desae mesmo contexto que situa-se a urbanização em U-

berlândia. Desde a d6cada de 70, verifica-se um acelerado crescimen -
to da cidade e tamb~m, um enorme crescimento populacional. A cidade 

caracteriza-se pela exist ência desses mesmo s espaços vazios (aguar-
dando valoriza.ção) que levam grande parte da população a residir à 

quilômetros de distância do centro comercial. 
A l &gica des se crescimento urbano em Uberlândia reproduz a me~ 

ma que caracteriza. a s demais cidades do pa!s, que crescem "obedecen -
do" a os imperativos do capital: de um lado um pequeno g rupo det entor 
de capi tal, proprietár ios de t erras, indl!striaa , etc , e de outro , ~ 
um grande contingente popul acional sem po s ses , vi vendo de um parco • 
s alário e sem as m.ínilliaa condições básicas de assistênci a m~dica. 

Apesar de s se cresc i mento ter se intensificado na d~cada de 70 
para o ex- prefeito da cidade, Renato de Freitas , es se crescimento' 
teve início na d~cada de 50, e mais precisamente, no período de 1951 
a 1955 com o pr efeito Tubal Vi lela da Silva. Para Rena.to de Fr eit as 
o prefeito Tubal Vilela foi o maior administ rado r p~blico que Uber-

lândia já teve. 
"Foi ele quem colocou !igua tratada na cidade • 
Fo i ele quem calçou a c~dade; foi ele que con~ 
truiu o mercado de. c idade . Enfim fo i ele o res 
ponaável pelo decolar do progres so e do desen~~ 
volvimento de Uberl!ndia" . Tubal fo i o respons. 
sável tamb~m pela expansão urbana da cidade 
com os loteamentos que lançou nos quatro cantos 

da cidade e segundo algumas testemunhas, ven-' 

dia terrenos na daderneta e o comprador pagava 
como podia. Graças ao gênero empresarial, mi 
lhares de uberlandenses tem hoje a sua casa 

5 - KOWARICK, Lúcio. são Paulo, 1975 . p.29 
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pr6pria. 11 6 

!\'lesmo considerando que é um discurso qlie visa promover e div~l 
gar a imagem do "goveraant e héroi" e tamb~m que ~ a vi.são de uma d-
nica pessoa , a sua import â ncia reside no fato da historicidade de u 
berlândia. Porque segundo o discurso , foi a partir de 1951 que a ci:_ 
dade começou a ter saneament o básico , calçamento das ruas e segundo 
Renato de Freitas , foi a part ir de então que Uber+N~dia começou a 
caminhar em direção ao ' progresso ' . Progres so esse, que atendeu ape-
nas parte da população, pois a miséria , as ruas s em a sfalto não da 
tam da d~cada de 80; a sua hist&ria ~ anterior a e sse período e ga-
nha dimensões cada vez maiores com o passar dos anos . 

"0 par que industrial apresenta algum cresci-
me nto, a fama da cidade atraí populações , e 
o índice do crescimento demogr áfico de Uber-
lândia ultrapassa a casa de 8% ao ano . Até 
agora a cidade não sentiu nenhwn g r ande baque 
e a constante mi gração tem sido bem absorvi-
da . Tudo parece s er harmo nio so , at é surgir a 

área habitacional. Segundo C!cero Heraldo O-

liveira Novaes , diretor da Multi , "Uberlân -

dia est á carente de habitaçÕee , pri noii,aJ.Jnen -
te para as faixas de c l a sse m~dia , média ba i 

xa e baixa.. Necessitamos no m!nimo , de 15 

mil moradi as , por baixo ." 7 

Sabemos que o problema habitacional at inge g r ande parte da pop~ 

laçã o de Uberl ândia e , pr incipalemtne , a população carente , que al6nt 

de não c onseguir recursos par a aquis ição de casa p~r ia , sofre as • 

consequãncias dos altos custos dos alugu~is e da instabj l j da.de daí 

decorrentee .Sabemos tamb~m que , ao contrário do que o texto da repg-

tagem acima menciona , a s ituação não á tão harmoniosa, o quanto 

querBll que e l a seja. 
E muito contradit6rio f alar eJrl harme.nia , enquanto sabemos que • 

o crescimento industrial e comerc ial de Uberlândia ocorre em detri-

6- Jornal Correio de Uberlâ ndia- agosto/88 . Cader nos do Cent enário 

7- Revista Fl ash , O Retrato da Cidade . Ano I , n2 002 . Janeiro de 88 
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ment o doas necessidades elementares da por,ulação - como nas demai s, 
cidades do paí s- . 

O p roblema da habitação existe , mas como tem sido solucionado? 
E mrá que estão p en s1mdo em solucioná-lo'? A prát ica .nos tem most ra-
do apenas r ecure e a paliat ivos, qu.e de lorige poderu ser consirle r ado s , 
so luções r eais. Em substituição a algun1as f avelas , ex istem hoje era 

Uberlândia deternijr,ado H bairros que s e diferenciam de favelas , pelo 
s imples fato de não s erem chamados como tais. São locais em que a 

car@ncia é generalizada , falta de infra-estru.tura , :U.uminação e rede 
de esgoto premrias; até mesmo o acesso a esses loca is é difícil de-

vido a inexist ência d e r uas asfaltadas e de escassos n1eio s de trana 
port es . 

Para que ocorresse uma higi enização das áreas próximas a o cen 

tro , a população das favela.e foram r emanejadas para a perifer i a , P2.. 
rém a sua situação ltID quase nada se mo dtifi cou . Esse fato atendeu ma 
is as classes detentor as de poder , t ant o po l it i co, ~uanto econ6mico 
que visam cri ar a imagem da e ida de j a eal , onde a. pobreza , a. f avela • 
e o mendigo inexistem . Ou quando r econhecem a existência dos "margi_ 

nalizados" ~ sob uma 6tica paternalista que v i sa escamotear o con -

flito , a exploração e a. dmminação que estão eubmetido ::i es sa grande ' 
parcela da população . I sso fic a explícito na reportagem do jornal • 

Correio de Uberl ândia , sobre a criação de unia. nova creche que c ita.re 

mos a segui r. 
TIJá comentamos por di versas vezes nesse jornal 

se r Uber l ândia uma t er ra de pessoas dec i dida -

ment e criativas , preoc upadas quant o zel osas p~ 

ra com os interesses dos nossos innãos menores 

A cidade conta c om um númer o expressivo de cr~ 

ches , de l a r de ampa r o e.o s idoso s , patronato , 

albergues e tantas out ras casas assistenc i ais, 

que seria prat i vament e i mpo s s:!v el citá--la a no-

minalmente . Terra feli z , de um povo que se een 
te f eliz em praticar a mais pur a f i l ant r opia , 

há que ser exa l tada , portanto , a cidade líder' 
do triângulo , nossa generosa Uberllladia. " 8 

8- Jo r nal Correio de Uber lândi a . 09/11/88. n2 15001 
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Esse ~ o t ípico düJctu·so de w1, ~egn,ento da classe dorninant e que , 

se caracteriza por ocultar o DlJ.tro lado da realidade, que ~ o das ' 

pessoas carentes, que permanecem a margem dos benefícios advindos ' 

do crescimento econ6mico das cidades. 
"Há a explicação possível do porque Uberlândia 

é uma das cidades que mais cresc e no país, su 

as empresas _prosperam e s e rnul t iplicam e o 

seL,t com~rcio a cada dia mais se evolLü , com o 

seu povo feliz nas e nos lares: Uberlândia ~ 

decididamente uma met r6pole cristã! " 9 

Nesse trecho al~m de p erpassar a f a l sa id~ia de harmonia no 

crescimento de Uberlândia, está presente tan,'bém a ideologia cristã, 

da filantropia, da solidariedade. Contudo, sabemos que não passa de 

uma ideologia, po rque por tréis desse discurso crj_stão esconde-se os 

interesses po líticos e econ$micos, qlle marcam profundamente a exis-

t ~ncia de muitas dessas obras filantr6picas. 

Contudo a ci<.lad.e ae Uberlândia cresc e dentro dos parâmetro s do 

capitalisn;o, da expl oraçã o acirrada dos trabalhadores , da s ua cons-

tante marginalização, do set1 afastamento para bairaros periféricos e 
do decréscimo das suas condi~·Õeo básicas de exi stência. Es se fato é 

real e ocorr e, mesmo que, mul.toa tentem ignorá-lo µy, simplesmente , 

tentem ver o c reaciniento <la cidade apenas sob o ponto ele vj_sta ao 8 , 

j_nteresses da clafi s e dominante . 

"E difícil explicar para quem não vive em Uber. 

l ândia , q>u para quem a conheceu anos atrás e a-

gora vem rew~-la , como é que pode em tão pouco ' 
espaço de ten1J10 u.ma cidade do j ntt:-!rior chegar a 

este ponto , de crescimento poplllacional e de 

progresso , inclusive no setor argui t et O nico . são 
hoje centenas de edifí cios apontados para o a l-
t 11 10 
º · t' 

Mas a realidade á' a poplllação está cada ve~ maia s em op ç·ão de' 

moradiae os conjuntos habitacionais não tem se constituído em solu-

ção para esse problema , pois as dif iculdades impostas pelo governo• 

9 - idem , idem 

10 - idem - 10 . 11.88 - nQ 15002 
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São essas contradi,s:Ões inerentes ao "·desenvolvimento" e crescj 
niento econômi co, uma das vias que pos sibilitam o surgimento de org.§: 
n izações populares no int erior ela sociedade. Ou_ ee ja, o crescimento 
econômico e a consequente expansão das cidades se efetua de forma a 

privilegiar dt::tern1:inados e;rurios detento Bes de capital, em detrimen-
to da melhoria nas condições de vida da outra parcela da população , 
que pennanece carente, alheia aos benefícios consequentes do desen-
volvimento. 

O aumento da riqueza, o desenvolvimento tácnico, não são dis _ 

tri buídos de f orma mais ou menos equi librada, verifica-se justamen-

t e o contrário ; as tra.nsfonnações ocorridas no plano econômico, 
quanto no socààl.l, à medida eni que se des envolvem, passam a ser pri_yi 

légio8 de poucos . O aumento do n~mero de lojas e de supermercados , 
não a.tende as necessidades da população carente e explorada , poisas 
mercadorias não sofrem redução em seus preços (em consequênc ia do 
ma ior rnímero de 1otjas e da. maior concorrência), eles permanecem ex-

cessivos . Dessa forma impossibil ita muitas pessoas d.e terem acesso' 
a muitos produtos (inclusive gêneros aliment ícios) que lhes são im-

pr ec ind.íveis. 

No que diz respeito as modernas contr11ções e a pav imentação de 

ruas e avenidas das áreas c entrai s das cidades, o mesmo p roces so de 
espoliação é verificado nas condições de vid a. doH 1. r a balhado res . ! 
medida em que ocorre benfei torias na s áreas centrais das cidades , , 

as classes populares são transferidas par a a perifei-ta , tendo que 

s ujeitar-se a moradias inslubres , distantes e despr ovidas de um mí-

nimo de conforto necessári o para que alguén, .Poris a viver com "clie,ni-
dade ". 

"ta.is contradições não são ef~meras, pois decorrem 

do modo como a vida social d.t1. cid11.de está organiz!!!; 

, da . As contradições soariais r ,odem ser agrupadas 

confon:ne a parcela da população que afetam , cada 

conjunto delas dando or5.gem a um movimento social • 

específico ." 1 

Ac rfld i tar110 s que ~ a partir dessas c a r~nc ias qtil.e as classes Pºi 

.:pulares ir~ buscar fonnas de se oreanizar para reivindicar a parce -
1 - SINGER , Paul . São Paulo Povo em Movimento . ,p . 207 
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l a de der.;envol vimento da qual foram CLX.J' ropria.d.a s . Es s es movimentos , 

reali zados pel as classes po1iulares irão artic ular-s e em funr:ão tle 

várias r e i vindica.çÕes , que na s ua maioria , traduzem carências que 
s ão comuns a toda s essa s c l asses . 

A config uraçã o do espaço urbano como pal co de luta s entre as 

classes detento r a s de capit a l e a s pessoas que f ica r am a mare;em ( e 

ainda p ermanecem ) do cres cimento e desenvolvimento das cidades , nos 
r emet e a fo nnas ele ore;an i zação que a s pessoas encontra r am e t em co-
locado em prát i ca , pa r a t entar soluc ionar problemas , que são o s ma-
i s diversos possíveis . 

De uma formaCro u. de outra , as pessoas re tinem- se e tem como obj~ 
t ivo a s olução de carências que lhes são comuns . Porta nt o os niovi _ 

ment o s soe iai s IJUJlu.lares podem s e constituir tanto na manifest ação ~ 
da população negra contra a discriminação r ac i al que lhes é impost a, 
quanto na reuni ão de morado r es de bairr o s onde há carências : falta, 

de s anEBIJa nt o básico , água , luz , a sfalto, escol as , l a zer , assi s tên _ 
eia m~dica/odontol6gic a , etc . 

"A g r ande nov:i.1la d t-J de:::1t.es t~rur)os é sua independ~nc ia 
com reJação aos pol í t icos profi s sionais e ao s partie. 

dos , bem como s ua c ~pacidade de expressar os de se jo s 

de base da. s oc i edade . Assoc iaçô'es de bai r :ro , g rupo • 

d e 11.orado res , clube de mã e s , C<1munidade1.1 Eclesiais • 

de Base (OEBs ) , ao se t ornarem ma i s numer osos e at u-

a nt es1, s ão vi stos como formas autênt icas de manifes-
tação popul a r , onde a democracia irrterna garant e 

tanto a ma nif esta ção de uma vontade col et i va , quanto 

o confronto di r et o c om a s políticas p tiblicas a.u'torj -
'2 tárias . " 

Pontanto a no vidade , qu.e é uma das caracterí s t icas dos mo vi 
rn ent o B so ciais popul a r es , deco rre da part icipação de nova s º ident i -

dades sociais " no pro e e8s o de ].l):t a . Ou S8 ja , as pessoas que por mui 

t o t ernpo foram silenc iadas e t i veram os s eus de sejos , as s ua s rei _ 

vindicações , o s seus di r ei t o s r epr j_mido s e/o u &s quec i dos • , entram , 

em c ena t entando ocupar um espaço que tarnb~m l h es pert ence . 

E i mporta nte r ess a l tar que es s es mov imentos não expr e ssam 80 _ 

2 ·- CARDOSO , Ru.th Corr~a Leit e . Revista Brasileira de Cien. Soe iai s . 
p . 27 
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mente à dominação intituc ionalizada (poder públic o , polí cia , Estado 
etc.), muit as ve "' es el es se constituem tambám, em negação à domina 
ção impl:ícita nos partido s polí ticos, nos sindicat os e também no in 
t eiror da p:rrpria família . Porque a assoe i aç ão de mul heres tendo em , 

vist a reiv indicar os seus diretim-s , além de questionar a s ua disc r i 

mi nação por part e dos meios legai s (Constit uição), questionam t am 
bém o papel qu e lhes é atribuí do no lar , no t r abal ho , na su.a vida • 

soe i al , et e • • • 
Não devemos nos esquecer que as estrat ~gias ut ilizadas pelos d.i 

versos movimentos e pelas div ersas reiv indicações , são variadas e • 
se conc retizam de acordo com as nec essidades que s ão pertinen~es no 

momento . 
}'s ão muitos os i ndícios de que o enfr ent ament o en-
t r e o Estado e os grupos organizados passam por o~ 
minhcs diversific ado s . Não se pode esperar que a • 

negoc i ação de f avel ados que r eivindicam a posse da 
t err a passe pelos mesmos caminhos que a demanda 
po r água enca nada , t r a nspo rt es colet ivo s ou crech e.s 
Os favelados estão r eiv indicando um direito n:'io re 

co nhecido pel as l e is (mesir.o quando 6 reconh ec ido • 
como di reito s oc ial) e que precisa ser cpnc edido ' 

pelo Estado ." 3 
... 

Port a nt o ~ necessário ter ~ ~lgado 9e na o todos os mo vi ment os -- ·--
s ociais popula res ou não, em uma mesma anál i se e ta.mb~m , de não a-

creditar que sua organização interna passa , necessari8JT1ente , pela 

mes ma prát ica. Os movimentos popula res, na s ua mai oria , são movim e!! 
to s que negam e r esistem a dominação e possuem como po nto c omum a 

l uta par a soluc i onar car~ncias, porám cada um po s sui uma di nâmica • 

pr6pria. 
"Apesar s a di versidade de ob jetivos e táticas uti-

lizadas pelos movimentos urbano s , eles são frequen 
t emente apresenta dos como um ator pol:!tico ." 4 -

Esses movimentos urbanos são wna exig~ncia de at endimento a. no 

vas necessidades; reivi ndicam também uma maio r participação no e s p~ 

3 - idem , p . 32 

4 - idem , p • 3 3 
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ço político e nos benefícios oriundGs do desenvolvimento eoonôm<lco ' 
Mesmo s endo compostos por camadas diferenciadas da população (como' 
é o caso das Associações de Bairro, onde encontramos reunidos trab~ 
lhadores de diversas categorias: médicos , funcionários piiblicos, em 
pregadas domésticas, vendedores ambulantes, etc .}, eles mantám uni-
dade ao reivindicar algo que lhes falta. Ou seja, mesmo sendo hete-
r 6geneos, os movimentos po,pulares po ssuem em comum a luta por maior 
participação política, por gozar as benfeitorias cons equentes do d~ 
senvolvimento, enfim lutam po r algo que os "beneficiará" de uma for 
ma geral. 

d 

"0 fat o de que um grupo de pessoas saia publicamente 
dos canais institucionais estabelecidos, cria a con-
dição para impulsionar processos de tomada de conscf 
ência, que em suas consequências podem colocar em 
questão a obediência internalizada por parte das mafo 
rias dominadas . Na sua essência , tal ação evidencia' 
q tle os mecanismos de mercado existentes são indequa-
doa para satisfazer as necessidades básicas da popu-
lação , o que por sua vez rompe a aprência de "liber-
dade " e '!i.gualdade" da circulação capitalista e reve-
la as relações de dominação que nela se ocultam. " 5 

Portanto urna das caracterí sticas de muitos movimentos popula roo 
urbanos~ se organizarem por iniciativa espont ânea das classes pop~ 
lares contra a dominação capitalrusta e sua ideologia de i gualdade • 
social, política e econômica. São organizações qu e possuem muita 
força de reivindicação por expressarem os interesses mesmoe daque _ 
lea que a organizaram. são i nteresses que expressam as necessidades 
e car@ncias que devem ser supridas . Os movimento s assim formados n! 
gama exploração capital i sta , a discriminação racial , as péssimas • 
condições de mpradia , a que wna grande parcela da população est~ 
submetida. são organi~ações que questionam os mecanismo s de domina-
ção inerentes a sociedade capitalista e buscam a inclusão dos exclu 
i dos a um espaço que tembém lhes pertencem. 

Contudo , não podemos nos esquece r que alguns movimentos sociais 
populares são criados e "f iscalizados" pelo po der público~ ou seja, 
não passam de extensões das vias de controle utilizadas pelo capi _ 
t a l para escamotear conflitos e espoliar as p~ssimas condições de 

5 - EBERS , Tilman e outros . Cidade Povo e Poder . p . 40 
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vida dos trabalhadores . 
"A prática de envolver a população nos labirintos 
burocn{ticos, vi sando atomizar as demandas e deam 
mobilj.zar as movimentos atrav~s de artimanhas ou 

mecanismos intermediários, tem s ido uma das cons-
tantes. Entretanto não se pode ignorar que a pr6-
pria fragi lidade de muitos mov i mentos~ responsá~ 
vel pela f alta de meios par a neutralizar uma ação 
que aponta soluções atrav~s da mani1 u.lação e da ' 

..., 6 cooptaçao." 
o fato é que , o movimento que na prática deveria ner de inicia 

tiva e conduzido pelas class es populares , pode deixar de s ~-lo e se 
constituir em mecanismos do poder tendo como objetivo neutralizar e 

fiscalizar a luta doa trabalhado r es e toda a população discri~inada 
Ne sse caso essas organizações per dem a ca racterí sticas de movin,entca 
popul ares ,(organizados pel a popul ação carente , marginalizada e ex_ 

..... 
clu! da )que tem em vista solucionar problemas econ2micos e sociais e 

-t: negar a domi naçã9 exercida pela camada da população que det ém poder 
econ6ni ico. E passam a ser apêndice dessa CD.ma.da dominante ; sem for-
ça reivindicativae sem representar os int er esses r oais e as neces _ 
sidades das c l asses exploradas , as lutas da população fo gem no dom! 
nio popular e passam a ser organiza.das "de cima para baixo " . 

Um outro pont o que gostari a de aborda r sobre os moviment o s so-
ciais urbanos (popul a res) é quanto a a nálise cont r oversa que muitos 
autores atribuem a essas l uta s . I sso s e f a z necessári o pelo fato de 

não crermos ser possível pesqtlisar e escrever sobr e qua l quer tema • 

sem eíhvo1-ver ~ ~m t omar posições . Ou se j a , fazer perqui aa e hist6-... , po_,,... .. ,.. , (<Dlr • . 

ria naot ~~tá isent o de >neut là.1dade . A pr6pr 1a escolha do tema já d~ 
nota s ubjetividade , po i s el a é feita a PJlrt i r de inter ess es pesso _ 
ais e da nec essidade de sat isfazer a detern!inadas indagações . 

Essas abordagens cont roversas podem se r dividddas segundo dois 
c r it~ri oa de anális e : o pr imeiro , i nclui os auto r es que ac r editam , 
ser oa movimentos popular es l utas i nfer i ores e jnacabadas , que s6 a -t ingirãm. mat uridade e se compl etar ão ap6s vincular-s e a sindicatos ' 
e ap6s t r azerem para o seu int eti'or as l utas empr eendidas pel os par -
6 - JACOBI ,1Pedro Ro be..rt o,. Bspaço e Poder. J) . 69 
~ ~ú,A.L,~ ..1 o J A.J /J ·~JJ.-c_\ 
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tidos polít icos . A s egunda abo rdagem (com a qual concordo e tent ei ' 
trabalhar o objeto dessa pesquisa) , acredit a ser os mov imentos pop~ 
lares, manifestações pr&prias dos par tjcjpantes que integram essas ' 
lutas . Portanto não há hierar qui a que def ine inferioridade e super! 
o ridade das lutas empreendidas por esses movimentos; el as possuem ' 
força reivindicativa e podem expressar os desejos e necessidades <às 

li ' 

camadas populares, idependemente de est arem uo não vinculadau a pa~ 

tidos e sindicatos . 
"Eu acho que a questão do part<ido a tende a con-
t inuidade de uma luta , enquanto que o movimento 
social deve estar organi zado ou pensado a par -
t i r dos partidos e atendendo a ações pont uais . 11 7 

Esse 6 um dos pensamentos ma is característ i cos do s que acredi-
t am na vanguarda , nas lutas organizadas somente via partido . E 0 

partido pairando ac i ma das manifestações populares , tolhendo as for 

mas de luta ore;anizadas expontaneam.ente pelas camadas populares. Es 

sa ~ uma expressão característica do pensamento conservador, qu e s 6 
consegue vislumbrar transformações onde está pre s ente a vanguarda, 
,política. 

Há ainda os que acreditam ser necessário hi erarquizar esaes mo 
Viruentos em una escal a de evolução : 

"Os movimentos reivindicativos u.rbanoa apres en-
tam vé1rio s estl!gios de desenvol virnento, indo de 

simpl es reivindicações locais , espontâneas ou 
burocratizadas , até formas desenvolvidas de lu-

tas, utili7.ando- se de mecanismos de pressão de 
massas. Quando um movimento atinge um est~io , 

mais desenvol vido , ele normalmente encontra- a e 
articulado a formas de lut as mais gerais dos 

sóciêdaélee , tais como os partidos , e constituem 
movimentos sociais urbano s propriamente ditos • 
As formas mais desenvolvidas apresentam ~ se , 

~aseiam em um projeto mais geral da sociedade e 
superam a visão localista das r eivindicações 

parciais ( ••• ) mesmo os movim entos que se encon 
tramem um estágio pouco desenvolvido , fonnaa , 

7- CAMARGO , Azael Rangel , idem . p .131 
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ainda não maduras , eles já contámos germes 
da negação do sistema (dados pelas contradi 
~Ões presentes), e gestam práticas nas qua-
is existe um apelo à democracia e novas for 

8 mas de relaçÕ es soe iais L .. ) " 
Através desse trecho percebe- se que al~m de invalidar os movi 

mentos que não estão articulados aos partidos, estabelece-s e un1a 

hierarquia de desenvolvimento que os movimentos devem assumir. Ou ' 

seja imprime- s e aos movimentos sociais etapas imgirrarias (que de -
vem obedecer graus de evolução) que conduzem ao extrenio do "evolu -
clilonismo. 

Es s e pensamento traduz de forma nítida. a ideologia da classe • 
dominant e e de s etores da vangua!'d~YJue acreditam que as organiza_ 

çÕea populares s6 po s suem validade , na medida em forem préestabele~ 
oiuas as monnas de organização por uma camada social que se julga , 
compot ente a faz~ -lo: a burguesia •. '.V) 

''Assim, os conhecimentos universais referen 
tes aos problemas gerais da sociedade tor -
nam-se a oc ril.pação ,particular de uma catego-
ria especial (ainda que mal defj nida) de j n 
div! duos : os militantes , os intelectuais 
etc. t sua pose preciosa e envergonhada , fa 
1am dela entre si" ( ••• ) 9 

Em contrapartida. , há os que a nalisam os movim ento s sociais P2. 
.Pulares de uma f orma menos conservadora e tarnb~m, menos preconc ei _ 

tuosa. Analisam os movi.nrnntos dentro do seu contexto , coni sua pecua 
l i ar:bidades e são visto s con10 lutas aut~nticas das class es populares 
Através dessa otica , desmistifica- s e a ideologia de que á necessá~ ' 
r iorio passar pelo crivo da intelectualidade , dos part~dos , dos sin 
dicatoa , para que uma luta po~sa ter validade . Acredito que as neci.a 
Sidades de reivindicar,,de buscar melhores condições de vida , de as -Pirar maio r participação social e política, devem partir, antes de 

8 

9 

- CARDOSO , Ruth C. Leite , i dem • .PS . 264- 5 

- CASTORIA.DIS , 

p . 215 
Cornelius . A Experi~ncia do MovirnentosOperário 
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tudo, de quem a s s ente: as classes populares. E a forma de conduzir 

as manifestações, as estratégias utilizadas devem ser decididas 11!Pl 

interior dos movimento s . 
"0 pro jeto revolucionário tornou- se de tal or dem 

que ele não t erc! nem sentido , nem realidade , s e 
a esmagadora maioria dos homen s e das mulheres ' 

que vivem na soc i edade contemporânea não chegara:u 
a asswr.i- lo e a fazer dele a expressão ativa de 

s ua s neces s idades e de seus des ejos . Não há sal-
vador supremo : e nenhuma categoria particular 
tem a s eu cargo o destino da hunianida.de ." l O 

l sob essa ótica , a de não a t ribuir papéis de transf orma-

ções da sociedade a determinados grupos e a pessoas especificas , (~/ 
Que ,i,mrei trabalhar u.ma das formas de movimentos sociais urbanos (R, 

.Pulares ): a Associação de Moradores do Bairr o Dona Zulmi ra • 

10- idem, i dem- p.78 
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As assoc i açõ es de moradores (uma. daf1 formas <!_e movimentos soQ. 

cia is) podem surgir no i nterior das cidades sob ~d~as1 formas difere!!. 

tes de organi~ação . A primeira , caracteriza-se pel a organização es-

pontânea dos moradoresa pa-rt i-Í?' a partir da co nscient ização de ca r ~n 

cias comuna (fal ta de escol as , hospit ais , trans_portes adequados, l_! 

zer, não participação polí tica, etc .). A partir daí po dem s e consti 

t uir na uniã0 de mora.dores de u.m mesmo bairr o qu.e bus cam seus di r ei 

to s ; que negam e resistem à ideologia da e l aSF: e dor.,inante . A segun-

da fonna, s ão as associações organizadas a partir do poder público , 

tem a falsa ideologia da democracia mas que , se formo s a11alimf- las 

d e perto , não passam de um meio de controlar os tra.balhado r es e de • 

fi scalizar as s uas lutas . Co nsequent emente, deixam de {ler a expres -

são da vontade e da necessidade dos trabalhadores , pa r a. ser um a-

P~ndice da organização pr~- estabelecida pelo poder p ~blico . Tal fa-

to não invalida que existam car@ncias comuns aos moradore s do bair-

ro; mas ao ser criadas a partir dos parametros c a r acterí stico s de 

Poder público , a solução para ess a s car~ncias dev erá ser bus cada 

através da o r ientação desse mesmo poder que a organizou. 

As associações oreanizadas pelas clatines 1,01~ulares s urg em da 

confórntação com as es truturas sociais dominantes que as cercam , e 

t amb~m , estão desde o iní cio, e durante toda a s ua ex iat~ncia n1arca 

das pela s condições conc retas que orj gü,am as cidades e , pelo desen 

Volviment o econômico e político como um todo . 

A exist ência dessas associações no int e r ior da c i dade é conse-

quªncia do desenvolvimento c apita }j nta , qu e t em seu crfüicimento d.i~ 

r ecionado par a. uma parcela da pop?,Ila ção em c ont r ast e com a miséria ' 

crescente dos bairros periféricos . t irr.portant e r essaltar também 

que , ap6s conseguiren1 a solução pa ra uma reivindicação , a as socia 
.... 

çao irá buscar respostas para outras nec essól. ciiad e8 , <; ue podem uo não 

ser de cunho econ; mico . A assoc i ação de Mora dbrea do Bairro Dona 

Zulmira, devido a pauperi?.a~ão da maio r ia das moradore s do ba j rro 

Por enquanto reiv indica ma is as melhorias de caráter econ6mico . 

Antes de se iniciar ,'/ra análise da Assoc iação de Mora dores do , 

Baicro Dona Zulrntra , acredit o ser pertinent e situar eeogrnfic amente 
0 bai rro . O Dona Zul mira é um doa bairros afastados mais antigos de. 

Uberlândia. Ele ~ cortado por uma rodovia de tráf ego intenso (BR 
365) , que o divide em dL1as partes . Uma. sitLta- se a enquerd a (parte • 

-alta ) , e outra que situa-se a direita (part e baixa) da rodovia. 
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Essa divis ão não é s6 g eográ f i ca , pois os moradores das duas ' 

part es ali mentam uma certa r i validade, que muita vezes dif i c ulta a 
união do ba.irro como um todo . DlJ.rante UI1 longo perí odo ( final de 7fJ 
a i níc i o •ie 80) a parte do bairr o que sj tua- se a direi ta s a rodovj a 

f oi mais valorizada em muito s aspectos : era mai s povoe.da , abriea o 
pré-eocolar , a creche , etc . • • Muitas 1•xpl.i c A.c_;Ões fornecidas peJ.os ' 

moradores para justificarem esses p r i v ilégios , convergem par a um 

ponto comum , q11e é a existênc i a de um frigo t:!fi co ness a parte. Isso . 
fazia com' as pessoas procurassem a parte baixa do bai rro por sj tuar 

- sP. r ,r6xüna ao fdcrffj co que <:: ra fonte de emprego . 

Posterio rmente , as explicaçõ es para esses privilégios assumi-

ram uma. nova conot ação . Ou seja , o ant igo prefeit o Vi r g í l i o Galassi 

, possuivár i o s lotes que s i t uam- s e atrás da parte es~uerda do bajr-

ro e as benfeitori as r eali7,a.das nesse local , consequent emente , val~ 

r i~ariam os terrenos do antigo prefeit o . Par a os moradores o fato ' 

do atual pref eito s er da "opo s i ção", as melhorias do lado esquerdo ' 

do baj_rro foram rel egadas a um see;undo pJ ano , por re.:prenent arem t~ 

bém, mel ho r ias nas p r opri edades do ant igo prefeito - seu rival polf 

tico-. Pa r a os moradores , foi por questões polí ticas , po r r i valida-

des entre prefeitos , que uma parte do baiiro Dona Zulrrdra pe rn1aneceu 

ca :rent e de infra-er3t 1u1.ur-a. 

Porér , e;r:irlnt:i varrente , o bâl.irro t ern sofrido transformaçõ es de-

corrent es do con,iunto habitacional Lui zot e de Freitas . Esse ~ um 

bairro consideraJ:vel111ent e povoado e uma das tinicas vias de acesse a 

ele , é através da parte esquerda do bairr o Dona Zu.ln:ira . 1~.so fa?; 

com qu.e o t nif eeo de veículos ( incluindo ô nibus) s e intensif ique 

Ilesse l ocal ; a t raindo comárc i o e um mai.o r cont ingente populac ional . 

Em decorr ~nc i a - ta.mbám- de sse f abor a pa rt e a l ta do ba irro está se 
va io ri zando • 

l dentro de s se context o que é criada a Asr.1ocj ação de ?,!orador es 

do Bairro Dona Zulmira em 13 de agosto de 1985. Associação que t e r,$ 

muit o o que reivindi car, considerando que no bairro as car~ncias .,. 
sao explíc i t as e div e r sas . Mesmo s endo um bairro não muit o a f ast ado 

do c entro de Uberlândia (apena.g__ _!<nJ ) veri fj ca- se que e l e á mui to es -
C!Ueci do por parte do _poder l ocal. t um bairro q_ ue exis t e há q_ua.s e , 
So anos f · 1 d 88 t ., d e soment e ago ra , em 1na e , es é:l. sen o pavimentado . 

Ant es de s e r cri ada a Assoc i açã o de Moradores do Bairro Dona , 

. Zulmira (AMBAZU) , as reivindicações dos moradore s e r an: f eitas atra-
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V~ f1 de ar1fáxo-ant:d.nado (_:l flee,undo os n,oradores, e.l i fj e ilment e e ram a-

tendidas . Por.-1ue as lálstas assinadas cheeavam na prefeitura e e ram ' 
arquiva.das na primeira secretaria por onde passavam . 1 

A Associação de rr.oradores do bairro Dona Zulmira - como quase ' 
t odas a s a8sociações de moradores de Uberlândia- foi fundé!da Bob a 
0rienta c,.:ão d;;;i prefic·itv.ra en 13 de aeo~1to rle 1985. A am.10ciaçãG-mais 

em função da orient ação a que foi submetida pelo po der local- pos-
auj toL:.H, n. •11Jr:: tm.r,rrl;aç·ão r•ecesnária para que uma associação possa s er 

r econhecida legalmente : reg istro em Cart6rio, Estatuto , Atas regist 

tradas na prefe itura , etc ••• ). F. urna associ a ção dev idamente legali~ 
iada , como mostra o documento a seeuir : 

" ESTRATO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE 1'1':0RADOP.ES DO 

BAIHRO DONA ZULll!IRA, DE UBERLANDIA- t,!G . 

A AssociaÇ'ão de Moradores do Bairro Dona Zulmira , 
com sede sem Uberlândia- Jl'íG , ~ uma sociedade c ivil 

de c.:rãt er não econômico e lucrativo, oreani~ada e~ 
clusiva.ment e para prestação de serviços sócios co-

munitári os e construí da por temr>o indet ,=?rod.nado 

Sua adrr.:i nistração e direção será com1tj tuída pel'o~ 

orgãos: Assembl~ia Geral , Diretori·1 e Conselho Fis 

e a l ( ; ; • ) " 2 

Por aqui é poosível perceber que a asr1ociação ~ rl evidrnncntc or 
ganizada , e para muito s dos representantes da associação , e8uc rc _ 

€ist ro é importante porque constitui- se no respaldo par a encami nhar-

as reivindicaçõ es até a prefeitura . Os documentos são mantido s em ' 

.Pode.r da s ec retária (que o s co nside r a de vital importância p ·1.ra a 

associaç.9'.o) . Foi possível perceber que muitos dos membros da dire-

t oria da associação at r i bu.em i mportancia exacerbada à burocracia ( 

ª0 registro em cart6rio, a documentação na prefei tua , et c . ) ; o que 
Jl1 • t 

Ui as vezes os levam a deix~r de questionar que essa doc umentação 
:Po de ser simpl esmente uma burocracia exigida para cont r o lá-los. Che 

- ga- s e pr6xi mo a s i tuação de que a associação é um ap~mdice da pr e-

- f ei tur a , que po s sui c omo "função " organizar as manifest ações dos ..... _ ----
1 - Entrevi s t a r ea l i zada com o Sr Balbino ' em 25. 11. 88. El -e ~ morador 

do bair ro há 30 a nos e i membro da at ual di ret o ria da Associação 

< - Est a t uto da Ass oc iação de Mor ado r es do Bairr o D. Zulmir a . Apro-

vado por a s sembl~ia dos moradores em 24 . 06 . 85 



moradores do bairro. 

" Art 42 A Associação do Bairro Dona Zulmira tem 
as seguintes finalidades : 
A) r oromover a uniãd e organização dos morado_ 

res na luta pelos seus direitos e pela melh2 
ria das condições de vida do bairro ; 

B) Apoiar qualquer iniciativa que sur ja no Bair 
ro para reivindicar direitos da coletividade 

C) Contri b1.lir para criação e fortalec imento da 
vida comunitária , do espí rito de solidarieda -
de e do sentido de colet i vi dade; 

D) Favorecer a conscientização dos moradores lo -
cais quanto a seus direitos e deveres no s en 
tido mais ampl o possí vel; 

E) Zelar pela conse rva~ão de servi ços pl1blicos . . .. 3 
At rav és das final idades mencionadas no estatuto , é poss í vel 1 

Perceber que a Associação luta pelos s eus direitos (dir eito a maio r 
Participação polí t i ca , a pavimentação, a escola , 
t encia médica , t r ansportes , etc . . • ) , por~ru tendo 
guir as inst ruções do poder pdblico. 

a lazer , a assis -
~ cuidado de se -

Art 82 O s 6cio que cometer falt as co ntra as fi~al 
lidades e os bens da As soc iação , incluin 
do os membros da direto ria , será adverti 
do . Repllrtindo a fal ta , deverá ser j ulga-
do pela Assembl áia Geral , estando sujei-
to a suspensão de seus direitos ou at é ~ 
liminação tot 9.l da condição ele sócio da 

. ..., " 4 Assoe iaçao . 
E n l necessário por~m, ressa l t ar que, se em muitos monentos as 

rei vi ndicações possuíram um ca r át e r pac í fico ( de ent endimento ent:re 
0 Poder pdblico e 09 moradores do bairro ) , não chegando a a se cor63 
t i t u:r rem em negação ao inst i tuí do ; houv e um momento em que os mora-
dores quebraram essa passividade e dec idiram lutar por um bene f í cio 
Ut ilizando- se de a tit udes i ndependentes das normas pre '-est abel eoiQ 
das. Esse moment o foi precisamente , a manifestação na rodovi a BR 
365 para r eiv i ndi carem r edutores de v eloc i dade e quebra molas par a 

3 - i dem 
. 4 - i dem 
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que se 1mdesse evitar o mímero, cada mais frequente, de acident ns ' 
fat a is . 

"Ata da reunião de 20/03/88 , tendo iní cio as 19 : 00 hs , 
teve o objetivo o que fazer par a o ato pdblico que irá 
acontecer na BR 365, fazer cartases , faichas fican-
do decidido cada bairro trazer seus cartazes , fai --- -
chas, fazer wna reunião com o povo de seu bairro e 

• ,w 

trazer o r esultado na pr6xima reuniao e mais se apa 
recer algu~m não sendo do DNER não temos propost as ' 
comunicar com os patrulheiros hora da inter dição às 

14 : 00 hs, divulgação no di a do ato pdblico que será 
5 dia vinte e sei s de março ." 

Como foi mencionado anteriormente , o bairro Dona Zulmir a ~ cor 
tado por wna rodovia queo divide em duas partes,,e a necessidade de 
atravessar de um loll?al para outro ~ constante . Pois escolas , fei ra • 
creche , ate., não existe em ambas as partes do bairro . E tamb~m os 
ami gos , os familiar es que moram em lados opo stos , fazem com que • 
cons t antemente as pessoas tenham que atravessar a rodov ia (correndo 
risco de vida )e em consequ~ncia da falta de sinalização, mu.itas são 
v:rt imas fatais . 

Foi em decorrência de sses ~nl1meros acidentes fatiis, que os m~ 
radares uniram-se e i mpediram o trânsito da rodovia por a l gumas ho-

1 \ .,,,, 1 
ras . Eles traziam íaichas e cartaaes de pr otestos . Desafiaram .... nao 
ª6 0 Poder pl.tblico n.u.nicipal , como também a polí cia (que esteve pr~ 

sente par a "garant ir a ordem" e impedir que a manifest ação de con -
c ret i zasse . 

-
1 11 Ata do dia vi nte e três de mar ço de wn mil nove 

centos e oitenta e oito . Local c r eche Dona Zulmira 
---fazer cartazes com as seguintes f rases : chega de 

morte, vamos juntos salvar wna vi da. Queremos vi ver 

a vida humana é i mpo rta nte vamos vi ver juntos : Che 
ga de mortes e acidentes , l ute pela vida vamos po r 

um fim a acident es , chega de enganar , temo s di r ei -
to a vi da . Vi ver~ um direito de todos , estamos l u 
tando pel a vida , etc . ( ••• ) " 6 

J 1 ,-, 1 

; \ , ~ , ) 

-----------5 

6 
- At a da Assoc ia ão de mor adores do Bairro D. Zulmir a de 20. 3. 88 
- idem , 23 . 0J . 88 
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" ,.... "Ata da reu.nião do dia 19. 09 . 85 com o secretário 
de serviços urbanos, ' Dr. Ilvo Antônio 

No qual foi di scutido sobr e o que será feito na 
BR 365 e sobre o transporte coletivo do Bairr o ' 
Dona Zulmira 
Fo i definido e no qual será feito em e urto prazo 

a ilôtmcinação da praça Minas Gerais 

E será feito sobre a BR 365 uma alteração geomé-
trica, caso a solução de tachÕes e ondulações t ' 

transversais não mostre os resultado s esperado~,? 
Mesmo sendo uma reivindicação antiga, ela s6 foi atendida , a-

Pc5s o ato público . Os resultados dessa manifestação foram válidos , 

Pois os moradores obtiveram os redutores de velocidade e os quebra ' 

- molas instalados na rodovia na mesma semana do ato ptiblico. Porém , 

.Para os moradores essa solução não é definitiva para resolver os 
Problemas de acident es na BR , mas j á os reduz pela metade . 

Um outro aspecto a ser destacado sobre a associação,~ no que 

diz respeito à participação de políticos na Associação. No capítulo 
1 do Estatuto está explícito em uma de suas cláusulas : 

"2- Não se permitir a nenhum político utilizar ' 
da Associaçã.o do bairro para seus interesses 

pessoais, eleitores e partidários. Ao contrário, 
é o movimento que deverá se utilizar do políti-

co, no sentido de que este represente os inte:rra 
ses do Bairro . " 8 

Essa é uma das clá usulas do Estatuto e está presente trunbém 
no discurso de vários membros da associação . Ou seja , qualquer mem-

bro da associação que decidir candidatar- se deverá , primeira.mente, 

afastar de seu cargo na diretoria; e em momento algCnn lhe será per-
rn i ti do t · 1 · · - 1 · t · u 1 1zar- se da assoc1açao para se pr omover po 1 icamente . 
Mas atualmente , o que tem se verif icado na prática. não confirma mui -
to essa teoria. Haja v isto que , o presidente da Associação candida-

tou-se a vereador nas eleições de 15. 11. 88 e são inwneras as denú.n-
Cias , Por parte dos moradores , de que o c1ndidat o e pr esidente da 
..____ -------7 - idem , 19.09. 85 

· ª - 'tlt .e.e atuto § I 
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da Associação estava utilizando das benfeitorias obti~as pela asso~ 
ciação em proveito pr6prio (para s e promover pc,liticamente). l cer-
to que ele t eve que afas tar-s e do cargo que gicupava na diretoria da 

associação para candadatar-se , pois essa á uma cláusulas do Estatu-
t o: 

"Art. 322 Os membros da diretoria que se candiàa-
tarem a cargo polít 1co serão desligados de seus ' 

• ... 1 9 cargos na diretoria da Asssoc 1a<:-ao. ' 
Porém isso não i mpediu que o c andcidat o tirass e proveito da situação 

segundo muitos moradores ele utilizou-se na sua campanha da pavimeE; 

t ação cons eeu.ida pelos moradores. 
Uma outra causa. e.r.i questão é a autonomia da associação frente' 

ª partidos polít icos, sindicatos, etc . Essa ~ defendi da teoricamen~ 
te Por toàos os membr as da associação entrevi s tados . Como fo i menc:b 
nado anteriormente, ess es alegam que o r egistro na prefeitura deve~ 

ter como fjnalidade (unicamente) fazer com que a associa.g:ão seja 1~ 

€itirnad a e , cons equent ement e , tenha as suas rei vindicações atendi -
das . 

Porém uma análise mais detalhada da documentação revela-nos 

que a associação é acompanhada bem de perto p elo poder público, que 

em muitos momento ~ tenta direcionar as suas atividades . 

"Reunimos com 1' erezinh.a e Wa l dcte ela Ac;ã.o Social ' 

na qual tratamos sobre a creche comunitária: E a-

quela qu.e toda comunidade trabalha pel a creche p~ 

ra que seja dada melho r condição para as crianças 

que necessitam mesmo dessa creche( •.• ) 

Nesta estiver.:os também esc l arecimentos sobre o a-

tendimento do posto de sa~de pelo Dr. Aluísio e 
10 

Drª Tereza. '' 
Percebe- se que a creche não dever~ funcionar como desejarem e' 

nec ess itarem os moradores do bairro , mas sim seguindo os r,ar1rnetros 

estabelecidos por representantesd da p r efeitura (funcionários da A-... 
ç ao Soei ai ) • 

"Reunião de mães : Jl)_ntamente com a associação e 

com presença da t~cnica Valdete ; E com os seguin-

tes assunto e : mu.dança da creche, aumento da mens.§: 

;-------
- Idem, idem 
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l idade das e rianças , hora de funcionamento; sobre 

o uniforme da s c r i a nças e entra da da nova conzi -

n heira ( ..• )" 11 

E no que diz respei.to a creche que mais encontramos or ientação 
do poder ptibl ico para o funcionamento e at jvidad es da associação. 

Porque percebe- se que a.s at as se fixam mais sobre o aspecto da cria ... 
Çao e do funcionamento da creche . Porém a realidade ~ que a assoei~ ... 
çao de moradores do bairro Dona Zulmira caminha - qua8e a:!mpre- sob 

a orientação dos represent ante s da prefeitura e isso impede que se 

concretize a autonomia defendida por seus membros . Pois ao invás de 

lutar para modj ficar o i nst j tuíc1o, es tabelecendo o que seria melhor 

Para o s moradores , (mui tas vezes) essa l ut a se perde em meio a buro 
C!'a.cia , a orientação e o s obs tic ulos i mpostos pela p r efeitura . 

Esse controle administ rativo da prefeitura sobre a vida da as-
sociação~ uma tática que a prefeitura lança mão pa ra conter os mo-,.,. 
lnientos const estadores e reivindicativos que podem por em questão ' 

0 f uncionamento e a e f icácia da dominação . Co ntudo , no c ont exto po-
l!t ico Uberlana.ense é vPeí dico que,~ muit o mais através das assoei 

atões (das reivindica çõe s que delaB procedem) que a população tem ' 

consee~ido nelhoria s para seus bairros . Possuam essas associações ' 

um carát er aut ônomo ou não , a sua legali zação é um dos r equisitos ' 

Para qu.e ela J)Osaa r epr esentar os interesses do moradores dos bair-
ros. 

l atrav~s dess a cumpl icidade que a a s sociação de moradores '' 
tem N conseguido que suas reivindicaçoes sejam a t endi das, como most r a 
a Pauta de reivindicarÕes para o ano de 1987. 

"Hoje dia 20 de junho r ealizamos wna reunião na 

qual tratamos do orçamento do bairro para o 1987: 
1- pavimentação da parte alta do bairro 

2- f eira-livre 
3- abrigos para pont os de coletivo 

4- área de lazer para crianças e adultos 

5- f a zer a praça fuinaa Gerais e AntQnio Carlos de Araújo 

6- policiamento 

7- sede prçpria pa ra pr~ escolar 
8- s ede pr6pria para sede ~ ---- ---------11- Idem , 20 . 06 . 87 

., .. 



...... 

9 - Dehtista 
10- melhoramento no tráfego da BR 365 
11- plantação de árvores naEl rua,s 

12- implantação de caixa para dep6sito de l ixo 

13- sede no bairro para cursos profissionalizantes 
12 para menores ." 

Quase todas essas rei vindica ções estão sendo at endida.s, com S,2:S 

cessão das trãs l!ltimas ; por6m a associação est~ lutando para obter 

sua sede p~ria. Onde possa realizar cursos para as crianças , para ' 
as mães , fes t as para arrecadar dinheiro (as despesas com 6nibus, t~ 
lefone, etc. são pagas pelos membros da diretoria, que são obriga -
dos a retirai las de seu parco salário). 

''No gabinete do Sr. prefeito Zaire Rezende tendo i 

nicio as quinze e trinta o objetivo apresentar n~ 
vae diretoria. 22 pavimentação e a entrega de um' 

ofício qu.e teve a relação de todos os ou.troa que 

foram e1.viados a todos os sec retários e 32 um o f:1'.-
cio foi entregue pedindo doação de um terreno fi -
cou dissidido a doação do terreno ela sede da asuoc j 

- 13 aça.o . " 
A doação do terreno foi feita recenteniente e a associação está 

ªlii. 
l.Culando uma rifa par a obter verbas para pagamento da escritura. 

l?ara eles ~ importante a constrt1ção <le unia sede própria l)ara <1ue 

tios sem utilj zá-la como e entro de lazer, de atividades profissionali 
zant -

es, e tamb~m porque as reuniões da associação muitas vezes são 
t-ea11 Zadas na creche, local inadequado devido ao lJequeno espaço . 

A Pavimentação de part e do bairro t ambém est~ sendo executada ' 
depois de -u.m longo período de reivindicaçoes ••• 

" ASSUNTO: A pavimentação , tive111o~l a r euni_ão com o 

secret~rio de obr as , José Francisco e com a presença 

do Sr. prefeito (Vice) Cust6dio para tratannos do 

assunto da pavim entação, estavam present en a.lgu.ns 

rnembros da associação de moradores do bairro Dona 

Zulmira. Nesta reunião foi decidido com o secretá -
rio de obras e a população do bairro a reali3ação 

~ em ( sem data ) 
l3_ ! d 

• em 23 . 01.88 
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de quinze mil metros de pavimentação . Estas obras 

serão feitas no j.n:!c io de outubro com o término ' 

no dia 10.11.88" 14 

O período estipulado pa ra a entrega da paV'imentação não es tá ' 
sendo cumprido , o-as as obras continuam em andamento . 

Uma outra reivindicação antiga que é a f eira livre também foi ' 

atendida. Porém ela foi implantada em wn local afastada que não pe~ 

mi te q u.e os mo radores de longe a avist em. A diretoria da associação 

t eme que a má localização não propureione uma procura eficiente (p~ 

ra que ela possa gerar lucros é necessário um movimento razoável) .' 

Partinllo di sso é que eles tentam mudar o local da feira para uma á-
r ea ma i ~ movimentada, onde ela não correrá o risco de se extinguir. 

O bairro ainda é mu.ito carente e todas as reivindicações ainda 
em t o r no de i nfra- estrutura básica para a sobreviv~ncia da popula -

ção . As prio r i d.adt::-i são para pavimentação , esgotos , transportes co-

letivos, escola s , assistência médica. etc .• A medida em que conse -

€Uem pavimentação começam a lutar por escolas , postos de saúde e ou 

trae nec essidades básicas. A preocupação com áreas de lazer ainda é 
mtm.ma, pois a melhorias nas condições básicas de existência ajnda ' 
P rio rj_ t á ria. 

11 ( •• • ) a luta por moradia ou por oua proteção leg 

gal é o cont eúdo primordial ou mais importante 

embora não seja o único : a concivãncia tamb~m per 

mite sentir e articular problemas do i nt er1~f1oe c2, 

mum . Trata- s e em primeiro lugar , de todos os pro~l 

blemas de consumo coletivo que surgem especialme~ 

te nas fases iniciais dos bairros pobres (luz , á-
g ua , transporte , etc . ) , e às vezes também dos p~ 

blemas de consumo indi vid~al que podem s er mi nor!. 

dos através da ação conjunta (por exemplo cooper~ 

tivas alimentares) . " 15 

As reivindicações são gradativamente atendidas , mas segundo os 

membro s da a ssociação isso sé ocorre ap6s wr1 lone;o JJeríod.o de pedf 

dos , de reuniões com representant es do poder público . Eles acredi -

---------
14- Idem, 20 . 09 . 88 
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tam que un doH motivos par a essa mo r oelidade se j a a não part i ciJJaç:ão 

dos moradores nas reuniô'es . Segundo os membras da diret o ria os mora -
dores .!".Õ.o comparec em às reuniões e s óo f a zem quando a paut a lhes in-

teressa . E mesmo assim á uma minoria que se f az preoent e . Há t an bém 

aus ~nc ia de membro s da diretor-i a em r euniões e a s s embl~ias . 

"As s unto s em d ebate~tinerário c oletivo Dona Zulmira 

( ••• ) debat e d e f alta dos membros na reunião pas sa-
16 da ( •.• ) ". 

Não orJStant e essa a t a ser d e 1986 , a a usência de merubr os e de ' 
moradores a idda é ut1 p roblema que a associação de morado r Pn do ba ir 

ro Dona Zul mi r a ainda não conseguiu s ol ucionar. E i s so inviabiliza ' 
0 carc!t er que muitas vezes é at r i buído às associaçõeu de morado r es : 
l>artj.c :ipação coletiva do :-, 11t0 r a dores na solução do s problemas que ai 

f etam o bairro como un: todo. Na mediu a em qu.e não há pa rticipação , 

ª associação deiia de representar os i nt e r ess es do conjunto dos mo-

radores , par a se constituir na expres s ão de vonta des e de necessi d! 

des de uma mino r i a , que são os membr os da diret oria da as sociação . 

ros é 

Ci 1 a ' 

~ neces sário contudo, não esquecE~rmo s que a mai oria do s bai.!: 

c onst i tu.ída po r un.a r,opul ação het erog~nea ('t anto )ao n:!'vel so-

poli tico e econômi co(:' J un1 mesmo bairro .hab:i tam lJ~s soas 1uc e-
X.e rc em e are.os vúblico s, subemJ;Jregos , mi l:i tant es , rel j giosos, etc . 

"Não há meios portant e , de estabelecer umn ni tu.ação 

de classe c ornu.m para os pa rt icpantes . 11rat a-sc an -

t es de urr. conjunt o de J ndi -y:!du.o s com car~c t er:!si. icre 

d e cla sse a.ltawente heterogêneas , e co r res po nd ent e-

mente, com formas de consciência muito div ersas. A 
c omposi ção social não varia a.penas ent r e os dif erent 

t es bai r ros da c idade, mas também, em pa rte , dent ro 

do mesmo bai r ro, confon;iP. as mudanças na conjuntura 
,1 

ec onômica . tem em comum s6 int eres ~ :m a s segur~:1a 

s ua perma nêncía no s terre?os ocupados , e em co nsegwr 
. d" ~ . ( ) "17 ),!( os se rviços de infra- estrutura 1n 1spens~ve1s •.. 

E claro <! u.e essa het erogem.àide.de exist e no bairr o Dona Zul.Inir9. 

ma s el a. não c b ee,a a ser t ã o r ele,;ant e . Foi s o. Hua realidade é a de 

urn bairro perif~rico , habitado na su.a maioria por t rabalhadores de 
baixo poder aquisitivo , ca rentes 

\ 
do mínimo de condições pa ra sobr~ 

rcu.nião 

l )fJ (jj(j 
(J) , _ _/J t J. r, 

( 1 ' 9 l..._c (' r r.f· ., !' 11• J, • 

u <i' r. ·. 1 ,,,.; \-l.o e;, p o/., 

P 128 ,..., J. J • l ~ 1 (f) ,, f (> \1 
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Viv~ncia.: nol"'adia . escol asrn hospitats . etc . Portanto a "' ' . .,. • - na~ partici~ 
~ação não se dev e · t d.f · - 6 unicamen e as 1 erenciaçoes s cio-econQmicas dos 
moradores , já qu.e na sua maiori a possuem carências corr.uns. 

Ao se 'l l).est ionar os part ic i:pant eB da r-u1t: i.e;a <1.u.ant o cb. a t ual di 

retoria s obre a au.s~ncia e indifer e nça dos moradores eles ficam con 

fusos e não cpnseguem explicações c oncretas para fato . Muito s dize: 

que o " povo" não participa porqu.e é acomodado , r,,orqu.e .n.ã..o gost a de 

l utar , r.1ue r rec ,~her tudo pronto . Porám ao indagar os ruoradores os , 

motivos que os l evam a não participar , elen clj ?:em que é por não acre 

ditarem na ae:1sociação, que é por ac harem que el a não consegue obter 

benefí cj_os, et c . .• E não dão impo:rt ânc:i.a ao fat o dar~ decisõ es ,1Lle .• 
' 

dizem reiJ.:pei to ao bairro estar em sendo t omadas por uma mi no r ia ( in-

tec;rant es da direto ria) . Resumindo, a afmoc:ia·~·ão ele n10:cadores do bajr 

ro Dona Zulmira, é representada apenas por uma mino ria e não se 

cons titui na manifestação dos intere ~:rnes e aspirações do conjunto ' 

elos moradores . 

l importante ressaltar tamb6m que os morado res, ou a associa -

ção de mora.dores do bairro Dona Zulmira está vi ve ndo um momento de 

didvisõ es no j_nt ílrio r da p r6pria diretoria. C· p residente a f asta.do ( 

devido a sua candidatura) não conta coru o a1Joio e f ctj vo dos morado-

res e nem ta.ir.,r:ouco do s demais j nt ·~O'Fi.rrt es da diretoria . Ele 6 visto 

corno ac on.odadn , pouco interessado e com tendências a obedecer o pog 

der públi co ( a seguir a.s norn o.u c'le cor1duta ditadas pelo::, ro.rr ci:ient. • 

tantes da prGfeit11ra ). 
E~sa situação está se repercutindo ao conjunto dos moradores ' 

de forma negativa , pois ao inv.és de lutar , de cobrar r os jçÕes mais ' 

Coerentes (coerente no sentido de entender que a associação dev e e-

xistir em funç ão do bairro, deve se r inst rumento de resi st ~ncj.a e 

negaçã o da ideologia dominante. Ela deve se constit uir no vi!c ulo ' 
da p 1 "' · · connuistar os seus direi tos , sejam eles opu açao para exigir e ·~ 
de 1 e/o u polí tic a ), os moradore s estão part_i o rdem econômica, soe ia 
Cipando menos e se tornando céticos quanto aos int eresses de trans-

f o:rmações que a associação pode atingir . 
"Para que os mov i mentos de moradores possam resul 

• 

tarem processos de aprendizado~mais amplo s e du-
L cessário que os p r6prio s moradores • 

r adouros , e ne · · 
d t·vo na tomada de decf r este j am present es de mo o a i 

s ões' e as assulllarn com todas as consequ~nc ias , e-

'"\C 



vitando o isolamento dos dirigentes frent e aos in 
teresses das bases . Na prát i ca , esta exigência enfr 

18 frenta mui tos o bst áctlib.o s ." 
Ao toca nnos na ess~ncia do problema , enc ontramos as r espostas ' 

qu.e explicam - em parte- a indifer ença dos moradores frente a as~:oc i 

ação . A associação dos Moradores do Bairro Dona Zulmira (como as de 
mais em Uber lândia) f oi c r iada pela pr efeitura e sob a orient a ção • 
da mesma . Portanto el a não nasceu espo ntaneamente, a partir das de-
cisões e manifestações dos moradores . Ao inv~s de se opor ao po der ' 
polít ico, de c r i a r est r atágias peculiar es de lut a e de manifest aç ão; 
a as sociação é organizada pela prefeitura pa ra atenuar os conflito s 
que possam s e origina r da reuni ão auttnoma e espontânea de pessoas ' 
que possuem int eresses comuns. Na medida em que os caminho s são di~ 
r ec ionados pel o poder p~blico (para conduzir a associação ) , ela l pa~ 
sa a s er apenas um movimento ~orn fins de reivi ndi car o que poderá , 
ser reivindicado . 

"Por um l ado , as organi zações de bair ro contám a 

possibilidade de que os seus partic ipant es tomem ' 

consc i ~ncia d,9. realidade em flU C· vi vem , dos alcan-
c eo e limites de suas pr6prias forças, e do cará-
t cr de classe do Est ado; e riuc adquirem algumas ex 
peri~ncias em uma orgarai zação democ r ática de ba _ 

se . Por outro lado , essa organização cont6m tam -

b~m o perigo de que se fortaleçam f ormas de uma ' 
"falsa" com;ciência nutrida pela ideologia burgu~ 
sa; e de que os moradores, para resolver os s eus • 
problemas, se subordinem a est r at~gias de tipo pe 

19 -queno b1J_rguês ." 
O fato da Associação de Moradores do Bairro Dona Zulmira ter e 

sido pensada pelo poder público e ainda pe rmanecer -de certa f orma-
vinculada a ele, não significa que esse seja o seu Jnico caminho . ' 
Po is a associação de moradores (assim como os demais movimentos po-
Pular ea), pode reverter as estrat~gias de que se utiliza para cons! 
gui r .melhorias e torná-l as mais combativas . 

Essa associação j á viveu utjm moment o de enfrentamento, ao rei-

---------------~-l 8 _ Ide · m, idem. p.153 
19: Idem, i dem. p.157 
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v ind ica rem redutores de velocidade pa ra a BR 365. Foi um momento de 
desafio f r ente a pref eitura e de exig~ncia de soluções que pudessem 
cont er os r iscos que est a vam expostos os moradores dos bairr os . 

Po rt anto é nec essário t er o cuidado de não enquadrar a assoc ia -çao de moradores em um model o t e6ri co conservador, que a v~ apenas ' 
s ob um pr i sma , e ent end~-la no seu cotidiano~ no seu dia-a-dia. Po 
is as estrat~g ias de luta podem se t ransformar e i sso é f aci lmente' 
explicado quando ent endemo s que são os homens que part ici pam dos m2 
vimentos popular es, e que eles estão em constant e proc esso de t ran~ 
formação. Se ja par a nega r e r esistir ao i nsituí do , seja pa r a as sllni 
lar a ideologi a da classe dominante , que po ssui como um dos seus ob 
j etivos , atenuar os confli tos e escamot ear a l ut a de cl asse s . o fa-
t o da associação de moradores do Bairro Dona Zulmira estar no momen 
to mui t o l i gada ao pder pdblico , e , cons equent e~ente, esva ?.iada da 
partic i pação popular, não s i gnifica que ela posteirormentejÍossa a.! 
equirir novas estrat~gias de l uta e se cons t itui r na r epresentação • 
concreta dos morado re s do bairro. 

'Í 1 
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'I. cidade de Uborlândia teve WJl a.e elerado e resc imento eco nfünico 
na úl t im1 d6c ada , mas i oso niio significou. benefícios para a popula-
ção carente . Esse crescimento geográ~ico, o desenvolvimento econ~mi 
co, o au.n,ento do parque indu.st rial, em nada con-t ri huí rarn r1ara ameni 
zar as carência s e as pe~simas condições d.e vida a 1ue são !mbrrr;tj 4 

d9.s a popLllação com u.m baixo poder aquisitivo . 
Verifica-se justamente o oposto , a media em que a cidade crc3-

ce e desenvo.Lve pot encialidades econüi.icas, pasnam n existir terre-
nos com valores exagerados . Em cons equênc ia , as c l asses popul a r es , 
s ão afastadas para a peri f eria , em l ocais com distâncias acentuadas 
do c ent ro. r., é comum vernto s entre o centro e os bnirros periféri co s 
enormes áreas sem construções , deuabi tadas . Ao invés de serem ocup.!! 
dos , escen terrenos pernranecem denabit9.dos agua.r d'":l.ndo valoriz'lção ~ 
t ravén das hcnfei toriad re~li 7-'lda<"J no~ 1 0rrcnos si tua.dos '1 oun vol-

ta. Depoj s <le sepidos de tod'l a j nt'ro.-cst rutura C!H,~s lo L<'n ~ião 
' v andido s a. pre,o s elevad:fosimos . 

Portant o :i. cidade 6 tambám o pA.lco <i'ln co nt, r'ldi r·Õ"n o rinnd11.n • 
' 

do desenvolv imento capitalista. As pcnnoas r1ue n:;:o possucn, mcioo de 

locomoç5.o próprio s (a1.1.tornóveis particula.res , mot'ociclet·1.s) e porta.!! 

to dever iam morar nas áreas centrais , são af1.otad:.1.s para 'l peri f eria 

Tendo que se submeter a wn serviço de tr'ln::Jr)nrLe colotj vo precário , 

que lhes rouba uma enonne parcela de ::.;eu já expropriado t cmpo . 

A assi stência m~dica (mais ou menos a dequada } ,as eoc olas com 

um nível de ensino melhor, ás áreas de lazer, etc ., concent r am- se 

ho centr o da c idade , onde a popul ação carente dificilmente t'erá a-

cesso . Sem falar nos cinemas , nos eventos culturais (poucos) , que 

na maioria das vezes nem são divulgados nas periferia à . 

Tais car~nc ias se constituem em urna das causas que levam as p~ 

soas a se unir para buscar o atendimento, as respost as para as suas 

necessidades . fü1sa união mui t as ve zes se concretiza at ravás dos mo-

Vimcnto s populares ou movimentos sociais urbanos. Através de s s es mo 

Vimento s as pes soas busc am a sua part i cipação no desenvolvimento e-

con;mico e participação também nas melhorias da condiç ão de vida 



... 
que sao distribl.lídas apenas uma parcela da população (a classe domi 
nante) . Tambám reivindicam a sua partjcipação no espaço político 
social (clube de mães, movimento negro, etc .). 

A população de Uberlândia há mul. to que procura manifestar 
seus interesses ~ a reivindicar condições de uida mais humanas e 
lutam tamb~m por uma maior part icipação no espaço s6cio-polít ioo . 

e 

os 

Essas reivindicações eram feitas isoladamente ou através de a-
baixo-assinaRdos encaminhados à prefeitura local . Por~m esse quadro 
começa a se modificar a partir da dácada de 80 com a administração • 
do atual prefeito Zaire Re2ende . 

A propost a polít ica do PitDB em Uberlândia, a partir de então 
volta- se para as açóês comunitárias de base : assistência ao i doso 
atendimento médico e encol'le nas periferias, ativ ida.des culturais ' 
(Projeto Circo , Projeto Forro na Praça, etc . ). Mas para ter acesso -:i 
essas melhorias fez- se necessá rio qlle a poplllação se organizasse. • 
Então, a prefeitura incentivou a criação das associações de morado-
r es de bairros , para que at r avés dessas a população começasse a en-
caminhar suas reivindicações à prefeitura. Estimulou- se então ale-

galização dessas associa(Ões (registro em cart6rio, estatuto, etc . ) 

par':!. qu.e ficassem dev idamente documenta.das e legalizadas e então, ' 

requererem os seus direit os . 

Por~m o que se verifica ~ que essa legalização '<tem de encontro 

aos intcreoses do poder pQblico . que são o contr~le, a vicil~ncia e 

~ limitação sobre as atividades das classes populares. A prefeitura 

r econhece a man!'estação das classes populares desde que ela :perrnani 

ça sob seu controle, sob o seu .. olhar". 
E nesse contexto que situa-se a Associação de 'Morado res do Ba_ir 

ro Dona. Zulmira -AJ\:BAZU- associação relativamente nova (agost o/85) ' 

criada sob a orientação da prefeitura , e até o momento permanece s~ 

bordinada em muitos momentos ao poder local. Tanto que·, através das 

atas das reuniões, em muitos momentos menciona-se a presença de re-

presentantes da Ação Social (secretarja da pr efeitura ), orientando ' 

sob o f~ncionamento da creche, do posto de sadde , etc . 
J.ão s6 através das atas, como também atrav~s da fala dos moraà 

res percebe-se a inflt.t~ncia que a associação de moradores a..fdsá!mil.aA 
· d ue a assitente social e da prefeitura. ! comum ouvir dos mora ores q 

demais representantes da prefeitura lhes ensinaram o que era e como 

d ... de nioradores. Segundo a secretária' everia proceder uma associaçao 
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da atual diretoria eles (os moradores) nem sabiam o que era uma àá~ 

soc i ação.de moradores de bairro,até que a vereado ra. Nilza Alves 
l hes fal ou o que era urna associação e como devia func i onar. 1 

Ac r edito que esse vínculo com o poder público , o controle exer -cido pela pr efeitura e o carát er não espontâneo da criação dessa a~ 
soc i ação, s ão os fatores que somados , melhor explicam a não partioi 
pação dos moradores nas reuniões , nas assembléias , nos momentos de 
luta que podem e devem ser c clet ivos . 

Os moradores não participando coletivamente , além de enfraque-
c erem o movimento , abre espaço para que a diretoria tome as suas d~ 
cisões individualmente . !'ois segundo o presidente da atual diretor:ia 
ª as sociação tem como objetivo reivindi car melhorias para o bairro ' 
como um todo e se a popul ação não participa essas decisões e reivin 
dicaçÕes tem que ser t omaàas ~la diretoria , caso contrário o bair-
ro não s upera as car~ncias que po ssue . 2 

Configura-se portanto O revés da organização das moradores de ' 
bairro que L • • d 1 t ' ~ a aus encia dos moradores nos processos e u a que 
permanecem indiferent es ao fato de que uns poucos membros componen-
tes da di retoria t omem as decisões (que deveriam ser coletivas) iso 
ladamente . 

Essa situação atende perf ei t amente aos int er esoeo da classe d.2_ 
minante , que são as cisões e as desmobj ] i7,ações da s eio das ca lsses 
Poriulares, que não s e reúnem nem mesmo para reivind icare1:, ao melho-
r i as O os benefícios para o-e locai9 onde moram. Torna- se fácil :para 
0 poder l ocal (público) nega r concessõ es de benfeitorias , pois el e ' 
tem a seu favor o álibe da não particjpação e da "f alta de interes-
se" do s mo1'adores "' f · t · to • Es sa situaçao favorece a pre ·e1 -ura , pol.s qua n 
menos pessoas participarem , menos reivi.ndicaçÕes irão surgir (e 
quando el as aparecem não possuem a força que t eriam caso houve sse ~ 
ma participação maciça do conjunto dos mora.dores do bairro) . 

1 - Entrevi sta realizada em 07 . 11. 88 com a segunda secretária da As 
sociação de moradores do Bairro Dona Zulmira - AMBAZU-

2 - Entrevista r eali7.ada com presidente da AMBAZU em 30. 11. 88 
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